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EDITORIAL

Neste primeiro quartel do século 
XXI, ninguém em seu perfeito juízo 
aceitaria não poder recorrer à ajuda 
de um bombeiro ou de um polícia, 
porque isso equivaleria a uma inca-
pacidade do Estado, a quem cabe 
assegurar os serviços e bens essen-
ciais aos cidadãos. Mutatis mutandis, 
ninguém aceitará que a universali-
dade do recurso aos serviços das 
farmácias seja colocado em causa.
    
Vem isto a propósito da presente 
crise que o país atravessa, uma 
das piores nas últimas décadas.
   
Com crise ou sem ela, as farmácias 
estão sempre na primeira linha das 
poucas entidades que prestam um 
serviço essencial junto das popu-
lações. Se não é exactamente um 
porto de abrigo, a farmácia é cer-
tamente um ponto de dispensa de 
conforto, de aconselhamento e, cla-
ro, de medicamentos.

É um facto que, infelizmente e pela 
prática continuada da associação 
concorrente, esta ideia da farmácia 
na comunidade tenha vindo a ser 
posta em causa. 

Independentemente desse triste 
facto, o papel das farmácias do teci-
do social não pode ser colocado em 
causa por factores exógenos à rela-
ção essencial estabelecida entre 
a farmácia, o farmacêutico e o seu 
cliente/utente. As farmácias, quanto 
mais não seja pelo facto de estarem 
no terreno e junto das comunidades 
que servem, estão cientes do seu 
papel e das suas responsabilidades, 
as quais vão muito para além da es-
trita gestão de um negócio. E sabem 
que não podem transferir as suas 

dificuldades para as comunidades, 
agravando os seus problemas. 
 
Vive-se um quadro de instabilidade 
no sector, artificialmente induzido 
por intervenções administrativas, 
casuísticas e desenquadradas, 
fruto de ausência de estratégia, 
planeamento e objectivos concre-
tos. São as constantes alterações 
nos preços dos medicamentos, a 
destempo, sem acautelamento de 
efeitos perversos e prejuízos, mais 
evidentes junto das camadas mais 
desfavorecidas. É a ausência de si-
multaneidade na comunicação das 
alterações às Farmácias e ao Cen-
tro de Conferência de Facturação, 
geradora de constrangimentos e 
perturbação.

É o “rateamento” de medicamentos, 
por via da importante décalage entre 
os preços praticados em Portugal 
e em outros mercados europeus, 
traduzido na crescente exportação 
paralela, que gera dificuldades no 
abastecimento interno e leva as 
farmácias a serem sujeitas a um 
rateamento dos medicamentos por 
parte dos armazenistas.

É o atraso nos pagamentos por 
parte da ARS Norte e são os pre-
juízos decorrentes do último ajusta-
mento de preços, com as farmácias 
a assumirem a diferença de preços, 
arcando com prejuízos variáveis 
conforme o volume de negócio de 
cada farmácia. E é a manifesta inca-
pacidade de INFARMED para intervir 
de forma articulada em todo o pro-
cesso, quando lhe competia acaute-
lar o interesse público e a universali-
dade das boas práticas em todos os 
domínios do sector.

Percebe-se que a situação económi-
ca da maioria das farmácias seja difí-
cil, o que é tanto mais grave quando 
em causa pode estar a saúde públi-
ca, se for comprometido o atendi-
mento. 

A AFP tem desenvolvido, neste 
contexto, um incansável trabalho 
de promoção e defesa dos inter-
esses das farmácias junto das 
diferentes instituições que su-
perintendem o Serviço Nacional 
de Saúde. Tem dado eco dessas 
posições à comunicação social e 
tem interagido com os associados 
para os manter informados e a par 
de todas as suas iniciativas.

Porque é essa a filosofia e os valores 
que presidiram à criação da AFP e 
estão na base da sua missão.

Dra. Helena Castro Machado

(Presidente da AFP)

EDITORIAL
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artigo científ ico - Picada de Insectos

Da Prevenção 
ao Tratamento

Os insectos picam para se alimen-
tarem de sangue, muitas das vezes 
essas picadas são dolorosas e 
causam comichão e desconforto. 
Em muitos países os insectos que 
picam são responsáveis pela propa-
gação de doenças como a Malária, 
Tifo, Febre-amarela, Dengue, Vírus 
do Nilo Ocidental, entre muitas ou-
tras. Sempre que viajar para um país 
tropical faça um planeamento da 
vacinação (Consulta do Viajante) e 
tenha cuidados redobrados na pre-
venção da picada de mosquitos.

Em muitas partes do mundo, os in-
sectos que picam são responsáveis 
pela difusão de doenças como Ma-
lária, Tifo, Febre-amarela, Vírus do 
Nilo Ocidental e Encefalite. Sempre 
que visitar países tropicais, planeie 
as vacinações com antecedência e 
tenha cuidados especiais para evi-
tar expor-se a insectos que piquem.
Em Portugal é muito raro haver 
transmissão de doenças por pica-
das de insectos. As carraças são 
os insectos que podem transmitir 
alguma doença – doença de Lyme 
– e por isso deve de existir algum 
cuidado nas pessoas que viajam ou 
que moram no campo.

O principal risco das picadas de in-
sectos é a irritação da pele causada 
pelas picadas, uma vez que, quan-
do os insectos picam injectam saliva 
para garantirem que o sangue flui 
sem coagular. O que causa a irrita-
ção é a resposta do nosso sistema 
imunitário.

PICADA DE INSECTOS
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•o inchaço ou a dor forem graves 
ao ponto de impedir a pessoa de 
dormir ou de se mover;

•o inchaço continuar a piorar 
após um dia da picada;

•a picada parecer estar infecta-
da.
As picadas repetidas, como acon-
tece com infestações de pulgas, 
podem provocar dermatite ou sen-
sibilização da pele. Consulte um 
farmacêutico ou um médico para 
obter tratamento.

Bibliografia
[1] WHO, 2009, Guidelines for efficacy testing of Mos-

quito Repellents for Human Skin – Control of Nelgleted 

tropical Diseases, WHO pesticide evaluation scheme.

[2] DGS, 01/2011, Autorização de venda de pesticidas 

para uso no Homem, Lisboa.
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domestic decision making against dengue hemorrhag-

ic fever epidemics, Dengue Bulletin, Vol 33, Hasanud-

ding University: Indonesia.

[4] http://www.deco.proteste.pt/prevencao/contra-pica-

das-de-insectos-s569551.htm, pesquisa Abril 2011

[5] http://www.rentokil.pt/guias-para-pragas/proble-

mas-de-pragas-comuns/evitar-e-tratar-picadas-de-

insectos/#insecthome, pesquisa em Abril 2011

2.N-Acetil-N-butil-beta-alaminato 
de etilo. Concentrações de 10% para 
crianças e até 25% para adultos.
Pré-Butix®, Contrapic®, Parazeet®

3.Ftalato de dimetil em associa-
ção com DEET. 
Os repelentes Naturais que 
existem são compostos por óleos 
de citronela, eucalipo, limão hortelã 
pimenta, soja ou cedro mas não são 
tão eficazes como o DEET.

Tratamento
O tratamento mais importante para 
as picadas de insectos é a limpeza 
da ferida. Se ficarem alguns resíduos 
do insecto na ferida (como o ferrão), 
devem remover-se cuidadosamente 
com uma pinça. Em seguida, deve 
lavar-se a ferida com água e sabão 
ou com um toalhete desinfectante.
É possível reduzir o inchaço logo 
após uma picada cobrindo-o com 
uma compressa fria ou gelo envolto 
num pano (mas nunca aplique o gelo 
directamente sobre a pele).O incha-
ço resultante de uma picada pode 
demorar mais de uma semana até 
desaparecer e continuar a causar 
comichão por vários dias.
Pode aliviar a comichão e o inchaço 
com algum creme anti-histamínico 
próprio para picadas. Os anti-his-
tamínicos de via oral também podem 
ajudar, especialmente nos casos de 
múltiplas picadas. Devem ter-se al-
gumas precauções com as picada 
de insectos nomeadamente o não 
coçar as picadas, uma vez que irá 
aumentar a comichão e pode levar 
à infecção da ferida por bactérias.
Deve consultar um médico ou far-
macêutico se:

Prevenção
A Organização Mundial da Saúde 
(OMS) criou guidelines para for-
necer procedimentos e critérios 
padronizados para os testes da 
eficácia e avaliação dos repelentes 
de insectos existentes. O objectivo 
destas guidelines é harmonizar os 
procedimentos de ensaios realiza-
dos nos diferentes laboratórios. No 
entanto os requisitos para o registo 
Agrotóxico (incluindo repelentes) 
são determinados pelas autoridades 
reguladoras nacionais. Segundo a 
OMS os repelentes devem ser efi-
cazes contra 3 ou mais espécies de 
mosquitos.[1] 

Os repelentes de insectos devem 
evitar a sua aproximação e propor-
cionar uma eficácia duradoura. 
Em Portugal é a Direcção Geral da 
Saúde (DGS) que autoriza a comer-
cialização dos Repelentes de In-
sectos. Actualmente existem com-
ercializados repelentes sintéticos 
e começam também já a existir 
repelentes naturais. Os repelentes 
estão autorizados em várias apre-
sentações: gel, creme, spray, leite 
corporal e roll on e são compostos 
por:[1,2]

1.N,N-dietil-m-toluamida (DEET) em 
concentrações máximas até 35%;
Egrema®, Previpic®, Tabard®. Estes 
produtos são altamente eficazes e 
oferecem uma protecção de largo 
espectro contra mosquitos. Depen-
dendo da dosagem têm uma eficá-
cia até 7 horas. Quando usado nas 
doses correctas é um produto se-
guro em adultos e crianças. Quando 
usado em quantidades excessivas 
pode causar irritações.
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A crise Mundial - Impacto nas 
farmácias de oficina

Dr. Fernando Redondo 

Presidente da Federação 
Empresarial de Farmacêuticos 
Espanhóis (FEFE)

A crise mundial, segundo dezenas 
de artigos, teve início nos Estados 
Unidos da América, entre fins de 
2007 e início de 2008. Surgiu inicial-
mente através do sector imobiliário, 
alastrando-se pouco tempo depois 
a outros sectores.

O sector farmacêutico foi igual-
mente afectado e em Portugal foram 
tomadas, desde o início da crise, 
várias medidas para tentar diminuir 
os seus efeitos, embora as dificul-
dades continuem muito presentes, 
forçando mesmo o país a pedir aju-
da externa para ajudar a resolver a 
crise mundial que se abateu sobre a 
já existente crise nacional presente 
em Portugal há vários anos.

Quisemos comparar a situação ac-
tual vivida em Portugal com a reali-
dade em Espanha e perceber quais 
as diferenças entres os dois países. 
Para isso contámos com a colabo-
ração do Dr. Fernando Redondo, 
Presidente da Federação Empre-
sarial de Farmacêuticos Espanhóis 
(FEFE) para nos relatar o caso es-
panhol, sendo que a Dr.ª Helena 
Castro Machado, Presidente da As-
sociação de Farmácias de Portugal, 
foi quem relatou o caso português.

A primeira questão que colocámos 
relacionava-se com a implemen-
tação de medidas impostas pelos 
actuais governos, para o sector far-
macêutico, derivado da crise mun-
dial. 

Fernando Redondo refere que “as 
medidas “anti-crise” foram espe-
cialmente violentas para o sector 
farmacêutico. Mediante a promulga-
ção de vários decretos-lei de 2010, 

voltaram a tomar-se medidas duras 
sobre os preços e sobre as mar-
gens de comercialização dos medi-
camentos, que colocaram a farmá-
cia numa situação bastante difícil de 
sobrevivência. Ao não tomar-se ne-
nhuma medida estrutural, actuando 
antes sobre o contínuo crescimento 
de procura de medicamentos com-
participados, o que se sucede é que 
a farmácia tem muito mais trabalho 
e muito menos receitas.

Ao proibir-se expressamente os 
descontos comerciais, limitou-se a 
capacidade de gestão de compras 
da farmácia, sem que isso traga 
qualquer benefício para o Sistema 
Público de Saúde.

Devido à estrutura de Estado das 
Regiões Autónomas no nosso país, 
às medidas implementadas pelo 
nosso governo, somam-se outras 
medidas de cada um dos governos 
autónomos responsáveis pelo paga-
mento das receitas das farmácias. 
Estes, para conseguir uma redução 
do défice público, encontraram um 
filão nas despesas de saúde, sem 
avaliarem a difícil situação em que 
se encontra o sector e sem respei-
tar as normas de concorrência con-
cedidas pela legislação vigente.

Situação semelhante em Portugal, 
com o governo a tomar medidas de 
forma a baixar os custos na saúde. 
Helena Castro Machado afirma que 
“houve uma redução obrigatória de 
6% em Dezembro, uma redução nas 
comparticipações dos medicamen-
tos, exclusão de alguns medica-
mentos das comparticipações (ex: 
venotrópicos), e ainda a criação do 
Centro de Conferência de Factura-

ção único que permite uniformizar 
os métodos de conferência e que 
fará o Estado Português poupar mi-
lhões de euros”.

Perante este cenário, quais são as 
principais diferenças no sector an-
tes e depois da crise?

Fernando Redondo julga que se-
ria mais apropriado colocar esta 
questão à própria Indústria Far-
macêutica, no entanto tem vindo 
a constatar que “a situação não 
é boa, tal como se reflectiu na di-
minuição contínua de modelos de 
controle do sector. Há que ter em 
conta que durante os últimos anos, 
antes de surgir a crise, seguiram-se 
políticas contínuas de redução do 
preço e implementação de descon-
tos obrigatórios no Sistema Público, 
o que tem estrangulado quaisquer 
vestígios de rentabilidade, e que 
pode colocar em risco a comercia-
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Com a crise a acentuar-se cada 
vez mais, como têm os utentes 
reagido? Existe um aumento no 
número de utentes a pedir crédito 
às farmácias?

Fernando Redondo refere que “o 
que se tem notado é uma mudança 
no sistema de aquisição de MNSRM. 
Como muitas moléculas deste seg-
mento têm semelhanças com os 
medicamentos comparticipados, 
e perante a situação de crise na 
economia doméstica, deixaram de 
comprar os medicamentos directa-
mente nas farmácias, fazendo-o 
agora mediante a apresentação de 
uma receita médica, o que produz 
um efeito duplo: um declínio na dis-
pensação desses medicamentos de 
si, tão importante para a indústria e 
para a farmácia, e ainda um aumen-
to da despesa pública que tentam 
depois corrigir com novas medidas 
para reduzir as despesas”.

Helena Castro Machado garante 
que “sempre houve crédito nas 
farmácias, mas que agora tem vindo 
a aumentar gradualmente, referindo 
que não se deve ao facto dos me-
dicamentos estarem mais caros, 
pois se compararmos com os 3 ou 
4 anos anteriores pagava-se muito 
mais do que nos dias de hoje. Tem 
que ver com o aumento dos impos-
tos, dos créditos e também da ali-
mentação. Actualmente as pessoas 
têm tendência a pedir só o medica-
mento que é mais importante (pondo 
em causa a saúde pública) ou então 
pedem para pagar mais tarde”.

Este tipo de situações pode causar 
problemas financeiros junto das 
farmácias. Há existência de falên-

cias de farmácia, desde o início da 
crise?

“Com as sucessivas alterações le-
gislativas e com as constantes al-
terações dos preços, há farmácias 
que estão em risco de falência”. Se-
gundo a Presidente da Associação 
de Farmácias de Portugal, “no caso 
da descida de preços ocorrida em 
Dezembro, ainda não estão resolvi-
dos os créditos decorrentes desta 
redução, no entanto, as farmácias 
tiveram que repor os stocks, o que 
implicou um duplo investimento no 
mesmo medicamento, asfixiando 
ainda mais as farmácias. Acresce 
a esta situação o atraso nos paga-
mentos da ARS Norte melindrando 
ainda mais a situação das farmácias 
na região norte”.

Situação que não é muito diferente 
em Espanha. Fernando Redondo 
confirma que existem casos de falên-
cia referindo mesmo que “algumas 
mantêm-se abertas de forma quase 
milagrosa, enquanto outras optaram 
por tomar medidas drásticas sobre 
os recursos humanos”. Explica-nos 
que “os casos mais graves são 
normalmente verificados em farmá-
cias de âmbito rural, mas também 
nas grandes farmácias, dado que 
são obrigadas a regular-se por um 
sistema de stock obrigatório medi-
ante a facturação mensal o que tem 
levado ao prejuízo de algumas des-
tas farmácias”.

Ao nível dos recursos humanos, 
como têm as farmácias reagido? 
Tem conhecimento de despedi-
mentos ao nível de farmácias?

Em Espanha, as farmácias têm ca-

lização de alguns medicamentos 
em Espanha”.

Em Portugal, “a indústria farmacêu-
tica tem sofrido bastante com os 
cortes na saúde por parte do Es-
tado e verifica-se que cada vez 
mais aumenta a dívida dos hospitais 
públicos e isso está a fazer com que 
a própria indústria deixe de ter di-
nheiro para se financiar e com esta 
crise que se tem vindo a acentuar, 
verifica-se que há cada vez mais 
despedimentos”, diz 
Helena Castro Machado.
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nal de Saúde enquanto ponto de 
dispensa de aconselhamento e de 
medicamentos.
No entanto, e apesar da crise, as 
Farmácias e os farmacêuticos têm 
conseguido manter níveis de quali-
dade na prestação dos serviços aos 
utentes. Situação que dificilmente 
se poderá manter caso a crise con-
tinue a afectar o sector, como tem 
afectado.

De qualquer forma, não serão as 
Farmácias a quebrar o importante 
elo de ligação com os utentes”.

racterísticas semelhantes às farmá-
cias portuguesas. São considera-
das pequenas empresas, quase de 
carácter familiar, com funcionários 
estáveis de muitos anos, onde existe 
uma relação muito estreita entre fun-
cionários e proprietários. “Despedir 
um funcionário é apenas conside-
rado em último recurso, mas ainda 
assim, já se estão a processar des-
pedimentos porque simplesmente 
não há outra solução”, assegura 
Fernando Redondo.

No caso português, Helena Castro 
Machado afirma: “leva-me a crer 
que as farmácias comecem a pon-
derar nos despedimentos, pois 
como se sabe, os ordenados dos 
farmacêuticos são elevados e isso 
incrementa um custo muito pesado 
à farmácia”. Refere ainda que “se 
os medicamentos estão constante-
mente a baixar de preço, significa 
isso que também diminui a margem 
de lucro da farmácia, embora custos 
como a electricidade, o telefone, os 
funcionários, entre outros, mantêm- 
-se mas com tendência para aumen-
tarem, o que não deixa outra opção 
aos proprietários de farmácia senão 
a redução nos Recursos Humanos”.

Como caracteriza o sector
 farmacêutico actualmente, tendo 
em conta a crise mundial?

Fernando Redondo considera que 
“é curioso que, em termos concep-
tuais, os nossos sucessivos gover-
nos têm vindo a defender o nosso 
modelo de farmácia, talvez motiva-
dos pelos excelentes resultados al-
cançados nos inquéritos de satisfa-
ção realizados juntos dos cidadãos 
e dos utentes. Mas as políticas leva-

das a cabo, estão a levar a farmácia 
a uma situação muito difícil, e quan-
to muito, luta-se para se manter o 
modelo existente. 

Ainda mais curioso, é que, muitas 
vezes para justificar acções que 
põem em risco este modelo que de-
fende o conceptual, fazem-no com 
acções de modelos que se supõem 
ter níveis de aceitação muito mais 
baixos, ou usando a justificação 
recorrente, “é o que nós propuse-
mos na Europa”, como já vimos em 
várias ocasiões e que não é bem 
assim como provam os acórdãos 
do Supremo Tribunal de Justiça Eu-
ropeu”.

Já Helena Castro Machado con-
sidera que “a presente crise mun-
dial, independentemente de poder 
vir a antecipar uma mudança de 
paradigma do modelo económico, 
tem vindo a demonstrar um espec-
tro de abrangência e de duração 
que a qualifica como uma das mais 
dramáticas de sempre, sobretudo 
em Portugal. 

As farmácias não são excepção na 
exposição à crise e sentem-na de 
duas formas distintas. Pela necessi-
dade de redução de despesas com 
a Saúde Pública por parte do Estado 
e pelo facto dos utentes verem re-
duzida a sua capacidade em utiliza-
rem todas as potencialidades que a 
Farmácia Comunitária lhes oferece.

Para mim, farmacêutica, muito para 
além da actividade comercial, a 
Farmácia cumpre uma função essencial 
enquanto elemento final de ligação 
entre os utentes e o Serviço Nacio-
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VACINAS SEM AGULHAS

Marisa Alexandra Inácio 
Sara Marques da Costa 
Susana Inês Gomes 

Este artigo foi desenvolvido no âmbito da disciplina 

de Veiculação de Fármacos em 2007 na UL

Resumo

O desenvolvimento de vacinas sem 
agulhas é de extrema necessidade, 
adquirindo uma maior importância 
nos países em desenvolvimento e 
em casos de pandemias e de bio-
terrorismo. As vacinas sem agu-
lhas trazem vantagens por diversas 
razões, tais como, melhorarem a 
segurança do vacinador, vacinado e 
comunidade, aumentarem a 
adesão, facilidade e rapidez de 
vacinação, diminuírem ou elimina-
rem a dor da injecção, diminuírem 
os custos e o facto de nem sempre 
haver necessidade de estarem no 
frio. Neste artigo focamos os siste-
mas sem agulhas de maior relevân-
cia. Sabe-se que a imunização nas 
mucosas é o método de admin is -
t ração de vacinas sem agulhas mais 
usado e com maior sucesso. As 
vacinas orais, nasais, por aerossóis 
e vaginais são preferências para 
este tipo de vacinação. 
Muitas das tecnologias descritas 
neste artigo requerem mais estudos 
para assegurar a sua segurança e 
eficácia, mas, no entanto, são méto-
dos promissores.

1.Introdução

Edward Jenner, médico inglês, foi o 
pioneiro da vacinação da varíola e o 

pai da imunologia. Em 1796, realizou 
uma famosa experiência com um 
rapaz de oitos anos, James Phipps. 
Jenner colocou pus proveniente de 
uma pústula de cowpox (varíola das 
vacas) numa incisão no braço do ra-
paz. Estava a testar a sua teoria de 
que as leiteiras que tinham contacto 
com vacas com cowpox nunca con-
traíam varíola. Jenner consequen-
temente provou que após inocu-
lação Phipps ficou imune à varíola. 
Em 1798, os seus resultados foram 
publicados e Jenner deu o nome de 
vacina a partir do latim vacca.[1]

Desde então as vacinas têm sido 
muito importantes para combater  
inúmeras doenças infecciosas e 
com sucesso. Nos últimos anos 
houve grandes desenvolvimentos 
nas áreas de proteómica, genómica, 
biotecnologia e imunologia, o que 
fez com que houvesse ainda um 
maior avanço nos processos de imu- 
nização e de vacinação. Contudo, 
ainda ficam por erradicar doenças 
fatais como a SIDA, malária e hepa-
tite C, devido, em parte, à ausência 
de vacinas efectivas contra estas 
doenças.[2]

Os novos métodos de admin is t ra-
ção de vacinas envolvem três super-
fícies: subcutaneamente (injecção 
profunda sem o uso de agulha, via 
Jet Injectors ou outros aparelhos 
sem agulhas), superficialmente via 
superfície externa da pele (através 
da imunização transcutânea) e 
através da absorção pelas muco-
sas (incluindo vacinas orais, nasais, 
vaginais e por aerossóis).

2.Necessidade 
de Novos Métodos 
de Administração 
de Vacinas

Com o evoluir dos tempos tem-se 
tornado necessário desenvolver 
novos métodos de administração 
de vacinas. Estas medidas são forte-
mente apoiadas pelas organizações 
de saúde como a World Health Orga-
nization, Global Alliance for Vaccines 
and Immunization e Centers for Di-
sease Control and Prevention.
Os motivos mais importantes para 
o uso de vacinas sem agulhas são 
a maior segurança para o vacina-
dor, vacinado e comunidade, maior 
adesão, diminuição ou eliminação 
da dor,  administração mais fácil e 
rápida e ainda o custo reduzido. 
Nos países em desenvolvimento
existe um maior risco de transmissão 
de doenças devido às más práticas 
de injecções, como por exemplo a 
reutilização de seringas e agulhas 
sem uma esterilização entre indi-
víduos, a troca de agulhas sem tro-
car as seringas entre indivíduos e a 
eliminação inadequada das agulhas 
e seringas usadas, colocando a co-
munidade em risco.[3] 

Um dos objectivos do desenvolvi-
mento de vacinas sem agulhas é 
aumentar a sua velocidade de
administração. Um menor tempo 
para cada indivíduo ser vacinado 
significa menor tempo dispendido 
para completar a vacinação do mes-
mo número de indivíduos. Assim, 
torna-se extremamente útil no caso 
de campanhas de imunização.[3]

sem agulhas
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3 . A p a r e l h o s 
de Injecção sem 
Agulhas

3.1. Multi-Use Nozzle Jet Injectors

A tecnologia foi redescoberta pe-
los Estados Unidos da América. 
Os Multi-Use Nozzle Jet Injectors 
foram largamente usados de 1950 
a 1980 em campanhas de imuniza-
ção, nomeadamente na vacinação 
de militares e em países em desen-
volvimento. A vacinação multidose 
incluía mais de 50 doses por frasco 
podendo ser vacinadas cerca de 16 
pessoas por minuto.[3]

A base de funcionamento de to-
dos os Jet Injectors é o mesmo, o 
aparelho força o líquido através de 
um orifício muito pequeno (menor 
que o diâmetro de um cabelo) que 
é pressionado contra a pele criando 
assim um fluxo de elevada pressão 
que permite a penetração da vacina 
na pele, depositando-a no tecido 
subjacente. Verificou-se que há uma 
maior dispersão do líquido adminis-
trado comparando com a injecção 
tradicional, o que permite um maior 
contacto entre os antigénios da 
vacina e as células de Langerhans.[4,5]

Este tipo de Jet Injectors utiliza sem-
pre a mesma peça mecânica (noz-
zle) para controlar as características 
do fluxo do fluído de vacina quando 
esta sai da câmara.

 

3.2. Disposable-Cartridge Jet In-
jectors

Os Disposable-Cartridge Jet Injec-
tors ou Single-Use-Nozzle devices 
têm a vantagem de eliminarem o 
risco de contaminação cruzada. 
Cada indivíduo usa uma carga de 
vacina e um nozzle novo. Foram 
desenvolvidos para situações de 
menor frequência de utilização mas 
actualmente já são usados em mas-
sa capazes de realizar cerca de 10 
injecções por minuto. [6]

Os dois aparelhos aprovados pela 
FDA são: Biojector® 2000 (Bioject 
Medical Technologies Inc.) e Injex™ 
(Equidyne Systems,Inc.).[3]

O Biojector® 2000 foi introduzido 
em 1993 e tem a capacidade de ad-
ministrar injecções tanto musculares 
como subcutâneas com mais de 1 ml 
de volume.[7] O sistema é constituído 
por três componentes: aparelho de 
injecção, seringa descartável sem 
agulha e uma carga de CO2.[7] A 
seringa de plástico é a única parte 
do sistema que contacta com a 
pele. Após cada injecção a seringa 
usada é descartada e uma nova é 
inserida para a próxima injecção. 
Actualmente encontra-se em de-
senvolvimento o LectraJet® HS (D’ 
Antonio Consultants International, 
Inc.), elaborado especialmente para 
campanhas de imunização em mas-
sa com capacidade de 600 vacinas 
por hora (10vacinas/minuto).[8] 
O LectraJet® HS é um sistema de 

FIGURA 1: 
Dispersão da vacina no tecido 

numa injecção com seringa com 
agulha e com jet injector[4]

FIGURA 2: 
Biojector® 2000 [7]

 1Antigénio(s) passará a designar-se de Ag(s)

FIGURA 3: 
LectraJet® HS  e suporte de 

cargas[8]

injecção sem agulha de alta veloci-
dade que utiliza cargas individuais 
e auto-descartáveis. É desenhado 
de forma a prevenir a recarga as-
segurando uma única utilização. 
Antes de recarregar o aparelho as 
cargas estão num suporte com ca-
pacidade para 30 cargas, de modo
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a minimizar o manuseio e aumentar 
a eficácia. Não é necessária a este-
rilização, pois as cargas são estéreis.
[7,8] Algumas características deste 
tipo de aparelho são o baixo custo, 
manutenção e peso. Pode ser liga-
do à corrente eléctrica ou funcionar 
com bateria.[7,8]

3.3. Powder Injection

Encontra-se no mercado o Pow-
derMed para administração de vaci-
nas na epiderme através da injecção 
de um pó seco. A grande vanta-
gem desta tecnologia é a de não 
haver necessidade de cold chain.
[9] Este sistema administra, sem dor, 
fármacos através da pele usando 
um jacto de gás (hélio) para acele-
rar partículas de fármaco em pó 
até à velocidade supersónica, num 
aparelho de mão. A dinâmica do 
gás e a densidade da partícula são 
propriedades usadas para controlar 
a profundidade da administração do 
fármaco na pele. Dependendo da 
aplicação terapêutica podem ser 
alvo diferentes camadas da pele, 
como por exemplo para as vacinas 
de ADN as camadas mais externas 
são preferenciais.[9]

4.Imunização Transcutânea

A pele é o maior órgão do corpo 
humano e tem diversas funções. É 
uma barreira física perante o ambi-
ente, regula a temperatura corporal 
e a perda de fluidos, transmite infor-
mação sensorial ao sistema nervoso 
e processa informação imunológica 
ao sistema imunitário.[10] As células 
de Langerhans são células apresen-
tadoras de Antigénios , por isso são 
consideradas os alvos primários na 
administração de vacinas. [11] A ad-
ministração transcutânea traduz-se 
na aplicação do Ag e muitas vezes 
com a ajuda de um adjuvante que 
permite a penetração pela derme e 
consequente distribuição sistémica.
[3] Os adjuvantes podem ser co-ad-
ministrados num adesivo com Ag’s 
da vacina (imunização transcutânea) 
ou administrados separadamente 
com uma injecção e um adesivo 
imunoestimulante, permitindo um 
aumento da resposta imunitária.[12]

A elevada acessibilidade da pele e 
a presença de células imunocom-
petentes na epiderme faz com que 
esta superfície seja uma via atracti-
va para a administração de vacinas. 
Contudo, o estrato córneo constitui 
um grande obstáculo a este tipo de 

administração.[13] Para se conseguir 
transportar o Ag e o adjuvante até 
ao sistema imune deve tornar-se o 
estrato córneo permeável. Para me-
lhorar a permeabilidade da pele têm 
sido desenvolvidos métodos quími-
cos e físicos para diminuir a proprie-
dade de barreira do estrato córneo. 
As técnicas mais utilizadas para 
aumentar a permeação do estrato 
córneo são a hidratação, abrasão 
e electroporação.[3] Assim que o Ag 
passa o estrato córneo as células de 
Langerhans transportam-no através 
do nódulo linfático e apresentam-no 
induzindo respostas imunitárias sis-
témicas.[3]

4.1.Adesivos Imunoestimulantes

A optimização da formulação de Ag’s 
e adjuvantes progrediu, atin-gindo o 
ponto da manufacturação de adesi-
vos imunoestimulantes.[14] A resposta 
imune na imunização transcutânea 
parece depender da presença 
de um adjuvante, sendo os mais 
usados as exotoxinas bacterianas 
incluindo a toxina da cólera (CT), 
enterotoxina termolábil da Escheri-
chia coli (LT) e os seus mutantes. A 
co-administração de CT ou LT com 
Ag’s nas vacinas, incluindo tétano 
e influenza, demonstraram produzir 
maiores níveis de anticorpos do que 
somente os Ag’s.[3] Os adjuvantes 
aplicados na pele podem aumentar 
as respostas imunes quando as vaci-
nas são administradas por injecção. 
Estes adesivos imunoestimulantes 
são mais seguros que outros ad-
juvantes, como os baseados em 
alumínio, que têm diversos efeitos 
adversos.[3] As vantagens são o 
facto de não necessitarem de cold 
chain, possibilidade de aplicação do 

Silenciador/Filtro Câmara com Vacinas em pó

Nozzle Microcilindro 
pressurizado

Ponta ( que sai através da 
força criada no momento
da injecção)

 2A partir daqui designar-se-á Ag.
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próprio vacinado e apresentam um 
formato adequado para enviar para 
as imunizações em massa.[15] 

4.2.Micro-Agulhas

5 .Imunização 
das Mucosas

A maioria dos agentes patogénicos 
tem acesso ao hospedeiro através 
das superfícies das mucosas, tor-
nando-se então importante desen-
volver estratégias de vacinas que 
levam à resposta imunitária das mu-
cosas.[17] Este tipo de imunização é 
o método de administração de vaci-
nas sem agulha mais usado e com 
maior sucesso nos programas de 
vacinação. Como locais potenciais 
para administração nas mucosas te-
mos a via oral, nasal, pulmonar, rec-
tal, conjuntival e vaginal.[3] O MALT 
é o sistema imunitário associado às 
mucosas que tem como funções a 
defesa do hospedeiro nas mucosas 
e a prevenção da disseminação sis-
témica dos Ag’s. O MALT constitui 
cerca de 85% do tecido linfóide e é 
responsável pela produção de 67% 
das imunoglobulinas, sendo que 
produz uma imunoglobulina espe-
cial – IgA secretória .

5.1. Vacinas Orais

As vacinas orais, em comparação 
com as injectáveis, oferecem es-

tratégias de imunização mais con-
venientes e um meio mais prático 
de implementação de programas 
de vacinação em todo o mundo. 
As vacinas orais actuam através da 
estimulação do GALT e têm capaci-
dade de induzir a resposta local 
das sIgA, oferecendo assim maior 
eficiência que as vacinas parentais 
no tratamento de doenças infeccio-
sas. Outras vantagens das vacinas 
orais são a maior adesão em compa-
ração com a administração parental 
e o maior acesso do Ag ao sistema 
imunitário associado às mucosas. 
Através desta via os linfócitos activa-
dos pelo Ag provenientes do GALT 
podem disseminar-se para diversos 
tecidos glandulares e das mucosas, 
protegendo o tracto respiratório e 
urinogenital através das glândulas e 
produzindo uma resposta imune nas 
mucosas disseminadas.[18] A vacina 
oral mais utilizada é a do poliovírus 
(VOP), usada desde 1961.

5.2. Vacinas Nasais

Muitas vacinas têm sido desenvolvi-
das para aplicação nasal tendo como 
alvo as amígdalas e os a-denóides. 
Estes tecidos são cons-tituintes do 
NALT e são estruturas linfo-epiteliais 
que contêm todos os tipos de células 
necessárias a uma resposta imuni-
tária humoral e celular.[19] As vacinas 
nasais tem capacidade de estimular 
as amígdalas e os adenóides a pro-
duzir células B através das células 
secretoras de anticorpos . Esta es-
timulação ita através de uma imuni-
zação regional.[19] Existe uma vacina 
nasal que já está aprovada pela FDA 
(2003), a vacina trivalente atenuada 
da influenza (FluMist™ Medimmune). 
A sua administração é feita pelas 

FIGURA 5: 
Adesivo transcutâneo de lomai®[25]

As micro-agulhas são fabricadas em 
micro-escala e as suas dimensões 
variam entre os 25 μm e os 1000 
μm de comprimento e costumam ter 
aproximadamente 1 μm de diâmetro. 
Têm sido fabricadas com diversos 
materiais tais como metais, silicone, 
dióxido de silicone, polímeros, vidro 
e outros.[16] As micro-agulhas são su-
ficientemente longas para penetrar 
no estrato córneo mas são curtas o 
suficiente para evitar as terminações 
nervosas, que estão localizadas nos 
tecidos mais profundos.[16]

FIGURA 6: 
Micro-agulhas de silicone
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narinas através de um spray. Esta 
vacina pode ser usada por pessoas 
saudáveis e com idades compreen-
didas entre os 5 e os 49 anos.[3,20]

5.3. Vacinas por Aerossol

As vacinas por aerossol têm como 
base a criação de pequenas partícu-
las, normalmente originadas por um 
nebulizador, que alcançam os pul-
mões.[3] A maior vantagem deste tipo 
de vacinação é o facto da partícula 
percorrer o caminho natural da in-
fecção de muitas doenças origina-
das pela inspiração de ar. Primeiro 
há um desenvolvimento de imuni-
dade na porta de entrada podendo 
posteriormente haver uma defesa 
mais generalizada. Outras vantagens 
são o facto de ser indolor, não inva-
siva e poder ser administrada por 
qualquer pessoa.[3,21]

5.4. Vacinas Vaginais

A absorção de Ag’s bacterianos 
através do epitélio vaginal tem um 
papel importante na produção lo-
cal de anticorpos para prevenir in-
fecções bacterianas nos órgãos 
genitais.
A associação de um Ag com um 
transportador microparticulado a-
propriado pode aumentar a capta-
ção de Ag pelas APC’s existentes na 
vagina. Assim existem várias razões 
para administrar vacinas vaginais 
por formulações microparticuladas:

a) protecção dos Ag’s contra ac-
tividade enzimática degradativa;
b) melhorar a apresentação às 
APC’s no epitélio vaginal;
c) associação de micropartículas 
com propriedades modificado-
ras de membranas que facilitam 

a transferência do Ag através de 
uma barreira que normalmente é 
permeável.[22]

Ainda não há muito desenvolvimen-
to na área da imunização vaginal 
devido a razões práticas e pouca 
aceitação cultural.[3]

6.Conclusão

Os novos métodos de vacinação 
sem recorrer ao uso de agulhas até 
hoje estudados e/ou aplicados in-
cluem os jet injectors e powder in-
jectors (aparelhos de injecção sem 
agulhas), adesivos imunoestimu-
lantes e micro-agulhas (imunização 
transcutânea), vacinas orais, nasais, 
por aerossol e vaginais (imunização 
das mucosas).
Com a chegada do século XXI houve 
uma reestruturação nos sistemas de 
saúde que promoveram uma mel-
horia quer a nível preventivo quer 
a nível curativo. Este novo sistema 
permitiu também o desenvolvimento 
de novas vacinas multivalentes e de 
novas tecnologias. Os novos siste-
mas de vacinas possibilitam uma 
administração mais segura e também 
uma distribuição mais facilitada. Nos 
países em desenvolvimento existe 
um maior risco de pandemia e, o 
facto de existirem populações em 
constante movimento, faz com que 
seja necessário criar novos planos 
estratégicos de vacinação. Desta 
forma, a aprovação destes novos 
métodos de vacinação é urgente. 
As vantagens e desvantagens mais 
relevantes relacionadas com cada 
dispositivo ou método de imuniza-
ção sem agulhas, podem ser obser-
vadas na tabela 1.  
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Multi use nozzle 
jet injectors

Disposable-
cartridge jet 

injectors

Powder 
injectors

Adesivos
vacinas+adjuvante; 

adesivos imuno-
estimulantes; 
micro-agulhas

Vacinação 
oral

Vacinação 
nasal

Vacinação 
por 

aerossol

Vacinação 
vaginal

- Rápida 
administração
- Sem risco

 ocupacional

- Sem risco 
ocupacional ou 
entre vacinados

- Rápida admi-
nistração, princi-
palmente com 

os de 
imunização
 em massa

- Não é 
necessário 
cold-chain

- Fácil 
administração

- Sem dor

- Sem risco 
ocupacional e 

entre 
vacinados

- Fácil e 
rápida 

administra-
ção

- Sem dor

- Sem risco 
ocupacio-
nal e entre 
vacinados

- Fácil 
administração

- Sem dor

- Sem risco 
ocupacional e 

entre
 vacinados

- Fácil 
administra-

ção

- Sem dor

- Sem risco 
ocupacional e 

entre 
vacinados

- Algum risco 
de 

contaminação 
entre vacinados

- Dor 
semelhante à 

seringa+agulha

- Dor 
semelhante à 

seringa+agulha

- Necessária 
estandardização 

das cargas

Necessários 
mais dados 

sobre 
eficácia e 
segurança

Necessários 
adjuvantes para 

estimular o 
sistema 

imunitário

Poliomielite 
paralisante 
associada 

à VOP;

- Reversão 
da VOP a 

vírus 
selvagem

- Intus-
suscepção 
associada 

à vacina do 
rotavírus

- Paralisia de 
Bell associada 

à influenza
(atenuada com 

adjuvante)

Necessários 
mais da-

dos sobre 
a transmis-
são entre 
pessoas.

- Pouca 
aceitação 

social

Jet Injectors Imunização 
Transcutânea

Imunização nas Mucosas

V
A
N
T
A
G
E
N
S

D
E
S
V
A
N
T
A
G
E
N
S
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Realizou-se, no passado dia 12 de 
Março, o habitual encontro anual 
de associados da AFP.

Realizou-se, uma vez mais, o tradi-
cional almoço de associados num 
evento que contou com a presença 
da direcção, da equipa de colabora-
dores e de prestadores da AFP.

De salientar a elevada participação 
dos nossos associados, sendo este 
o almoço da AFP mais participado 
de sempre.

Desta vez demos preferência ao 
salão de eventos da Casa dos Ar-
cos da Boavista, na cidade do Porto, 
que colheu os melhores elogios en-
tre os presentes.

Entre o conhecer novos colegas e 
reencontrar os mais antigos foi uma 
tarde agradável, passada num am-
biente acolhedor, que antecedeu a 
tarde de trabalho com a realização 
da assembleia-geral da AFP.

A AFP continua a apostar na pro-
moção do contacto directo entre os 
associados, a direcção, os colabo-
radores e demais intervenientes 
desta casa sendo, por isso, este um 
evento cada vez mais apreciado por 
todos.

Inês Martins
(Directora de Serviços)
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